 ROTEIRO PARA RETIFICAÇÃO.
I- Requerimento – o que deve conter:
a- Identificação completa do Interessado Pessoa Física
b- Identificação completa do Interessado Pessoa Jurídica, bem como de seu representante legal, apresentando documento comprobatório da representação (contrato social atualizado, procuração, etc.);
c- Relacionar o(s) confrontante(s) a ser(em) notificados: 
c.1. fornecer o endereço completo de cada confrontante a ser notificado; 
c.2. informar se há ou não terceiro(s) ocupante(s) dos imóveis confinantes, se houver, informar, também, o endereço completo desse(s) ocupante(s);
d- Se o Interessado não for o proprietário do imóvel retificando (pessoa física ou jurídica com título de aquisição já registrado) deverá apresentar comprovante de seu interesse, v.g. escritura não registrada, promessa de compra e venda, etc.
e- Quando se tratar de imóvel gravado com usufruto, o usufrutuário também deverá comparecer;
f- dispensada a descrição perimetral do imóvel.
g- Reconhecimento de firma do(s) requerente(s) e do técnico responsável.
II – Documentos que necessariamente devem acompanhar o requerimento:
a- Planta do imóvel retificando em papel e em mídia digital (PDF-A);
b- Memorial descritivo do imóvel retificando;
c- Certidão de confrontação do imóvel retificando, emitida pela Prefeitura Municipal de Diadema;
d- Certidões da(s) matrícula(s) ou transcrição(ções) do(s) imóvel(is) confrontante(s) do imóvel retificando.
e- IPTU ou Certidão de Valor Venal do imóvel retificando.
f- Certidão de Valor Venal referência para base de cálculo do ITBI do imóvel retificando 
g- Certidões da(s) matrícula(s) ou transcrição(ções) do(s) imóvel(is) retificando(s).
OBS: Se necessitar de informação quanto à titularidade de imóvel confrontante, solicitar na recepção certidões para retificação informando o número da matrícula do imóvel a retificar e a finalidade da certidão, para melhor orientar nossas buscas.
III- Representação:
- espólio deverá ser representado por inventariante, anexando-se comprovante de nomeação.
IV- Planta e memorial descritivo:
a- elaborados e assinados por profissional habilitado acompanhado de ART – Anotação de Responsabilidade Técnica ou RRT – Registro de Responsabilidade Técnica, com reconhecimento de firma;
b- quadro contendo a identificação dos confrontantes (nome, inclusive do cônjuge), do registro imobiliário e nº de contribuinte da PMD;
c- assinatura dos confrontantes anuentes, com firma reconhecida;
d- declaração do Interessado e do profissional habilitado de que o levantamento topográfico respeitou as divisas consolidadas e o alinhamento do logradouro público, importando sujeitar-se ao que dispõe o § 14, do artigo 213, da LRP (constar texto: “Verificado a qualquer tempo não serem verdadeiros os fatos constantes do memorial descritivo, responderão os requerentes e o profissional que o elaborou pelos prejuízos causados, independentemente das sanções disciplinares e penais”).
e- ilustrar, sempre que possível, com fotografia da testada do imóvel e da divisa dos confrontantes, em conjunto.
f- indicar a localização do imóvel (distância da esquina mais próxima); as medidas e ângulos internos de deflexão considerando-se o ponto 1, o mais próximo da esquina de referência e o ponto 2, o segundo ponto situado no logradouro (rua, avenida, alameda, etc.) – decisão do MM. Juiz Corregedor da Comarca da Capital, processo nº 000.04.077916-5. Esta descrição deve constar obrigatoriamente, mesmo que contenha outra forma descritiva (azimute, rumo magnético, ordenadas, georreferenciamento, etc.). 
g- indicar, pelo menos, DOIS PONTOS representados por um par de coordenadas georreferenciadas no plano UTM – E(X) e N(Y), a fim de submeter os projetos à análise por qualquer sistema de cartografia baseado em CAD e Google Earth;
g.1) O DATUM (Elipsóide) a ser utilizado para a representação dessas coordenadas, deverá ser o SIRGAS 2000, uma vez que este foi o adotado pelo Sistema Geodésico Brasileiro.
g.2) Para esclarecimento, o município de Diadema está localizado no Hemisfério Sul-Oeste, no Meridiano Central 45º00 e na Zona UTM chamada Fuso 23;

g.4) deverão ser informados além da área, o perímetro do imóvel retificando;

g.5) o Norte utilizado não poderá ser o magnético, devendo ser o Verdadeiro ou o Norte da Quadrícula (Norte UTM), de modo a evitar  a flutuação dos polígonos em razão do deslocamento anual do norte magnético;
h- em se tratando de curva, deverá o projeto estabelecer o máximo possível de informações sobre o setor circular correspondente à curva, tais como: a medida do raio, desenvolvimento e tangente, além do ângulo central;
h.1) informar a direção da curva (se à esquerda ou à direita);
h.2) informar o formato da curva (se côncava ou convexa);
h.3) caso a descrição do imóvel se inicie por uma curva regular (não espiral) deverá ser informada a coordenada do ponto PC (ponto inicial da curva), juntamente com o raio e desenvolvimento;
i- todas as medidas lineares (distância e coordenadas) devem estar expressas, com pelo menos, 04 (quatro) casas decimais;
j- todas as folhas e vias da planta e memorial deverão estar rubricadas pelo profissional habilitado e Interessado; 
k-  apresentar planta em mídia digital, no padrão PDF-A que poderá ser assinada digitalmente com certificado digital que observe ao parâmetros da ICP-Brasil;
l- apresentar cópias em formato de texto digital – Microsoft Word do memorial descritivo e Dwg das plantas;
m- da planta apresentada, o requerente deverá também apresentar tantas cópias, em tamanho legível de fonte e desenho, quantos forem os confrontantes e ocupantes a notificar.
OBS.: nos terrenos com área maior ou igual a 1.500,00m2 (mil e quinhentos metros quadrados), vincular suas poligonais com a Rede de Referência Cadastral do Município de Diadema, nos termos do art.4º, inciso I, da Lei Municipal n. 2.409 de 06 de julho de 2005;
V- Documentos que podem suprir eventuais omissões da planta:
a- a anuência de confrontante poderá ser feita individualmente, na cópia da planta prevista no item IV, “h”,  e, neste caso, deverá conter elementos de identificação do declarante, da titularidade de seu imóvel, com destaque da linha divisória entre o imóvel retificando e o de propriedade do declarante;
b- qualquer declaração exigida do Interessado ou do profissional técnico poderá ser feita por documento separado, desde que contenha os elementos identificadores do imóvel e do levantamento topográfico (nome do engenheiro, proprietário, nº da ART, e data);
c- qualquer declaração deverá ter firma reconhecida;
d- se houver necessidade de intimação de confrontante(s) e/ou ocupante(s), o procedimento deverá ser instruído com certidão atualizada de todos os registros tabulares envolvidos.
VI – Hipóteses específicas de pedidos de retificação e documentos que devem instruir os requerimentos respectivos:
1- Omissão ou erro cometido na transposição de qualquer elemento do título – art. 213, I, “a”:
Requerimento, na forma prevista no item I, com descrição do erro ou omissão. Hipótese não sujeita à cobrança de emolumentos.
2- Atualização de confrontantes e/ou denominação de logradouro público – art. 213, I, “b” e “c”:
a- requerimento, na forma prevista no item I, informando a alteração pretendida;
b- certidão de confrontação ou de dados cadastrais expedida pela Municipalidade local.
3- Indicação de rumos, ângulos de deflexão ou inserção de coordenadas georreferenciadas, sem alteração das medidas perimetrais – art. 213, I, “d”:
a- requerimento, na forma prevista no item I, detalhando a pretensão;
b- planta e memorial descritivo elaborado por profissional habilitado – seguir parâmetro definido no item IV.
c- ART – Anotação de responsabilidade técnica;
d- dispensada a anuência de confinante.
4- Alteração ou inserção que resulte de mero cálculo matemático feito a partir das medidas perimetrais constantes do registro – art. 213, I, “e”: 
a- requerimento, na forma prevista no item I, detalhando a pretensão:
b- planta e memorial descritivo elaborado por profissional habilitado – seguir parâmetro definido no item IV.
c- ART – Anotação de responsabilidade técnica;
d- dispensada a anuência de confinante;
Obs.1: por este procedimento poderão ser inseridas medidas faltantes, especialmente das laterais e dos fundos, se decorrer de mera repetição das já existentes no registro. 
Obs.2: Caso exista nos títulos filiatórios (anteriores) o elemento faltante, não há necessidade de planta e memorial.
5- Reprodução de descrição de linha divisória de imóvel confrontante que já tenha sido objeto da retificação – art. 213, I, “f”:
a- requerimento, na forma prevista no item I, detalhando a pretensão informando qual a linha que pretende reproduzir e de onde será reproduzida – matrícula ou transcrição;
b- ART – Anotação de responsabilidade técnica;
c- planta e memorial descritivo elaborado por profissional habilitado – seguir parâmetro definido no item IV  – apenas se houver alteração de área.
OBS.: dispensada a anuência de confinante;
6- Inserção ou modificação dos dados de qualificação pessoal das partes, comprovada por documentos oficiais – art. 213, I, “g”:
a- requerimento, na forma prevista no item I, detalhando a pretensão;
b- documentos oficiais: 
b.1) pessoa física - cédula de identidade, certidão de casamento, cartão de identificação de contribuinte, certidão de registro de pacto antenupcial, etc.; 
b.2) pessoa jurídica – certidão atualizada da junta comercial, cartão do CNPJ, etc.
Obs.: é aconselhável, quando não houver qualquer elemento identificador no registro, a apresentação do título original.
7- Inserção ou alteração de medida perimetral de que resulte, ou não, alteração de área – art. 213, II:
a- requerimento, na forma prevista no item I, detalhando a pretensão;
b- planta e memorial descritivo elaborado por profissional habilitado – seguir parâmetro definido no item IV.
c- ART – Anotação de responsabilidade técnica.
VII- Custas e emolumentos 
O depósito prévio relativo à retificação pretendida deverá compreender:
a) o valor da averbação da retificação (item 2 – base de cálculo é o valor venal do imóvel - ou 2.1, da Tabela de Registro de Imóveis, da Lei nº. 11.331/2002),  conforme o caso;
Caso haja necessidade de notificação de confrontantes pelo cartório:
b) o valor da(s) notificação(ções) pessoal(ais) que deverá (ao) ser procedida(s) através do serviço de Títulos e Documentos, conforme previsto na Lei nº. 11.331/2002;
c) o valor da publicação de dois editais no Diadema Jornal, conforme tabela de valores do periódico publicada no quadro de avisos da serventia, se a opção do requerente for a publicação dos editais pelo próprio cartório.


